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uspôr soBRE e rruplexr,rÇÀo D^ por-ittc'a
EDUCACIONAL DAS ESCOLAS EIvt TEMPO INTECLÀL NA
REDE N4UNICIpAL DE ENStNo oo vLrNÍclpto oE a,pui-
A]VíAZONAS. CONFORME PREVISTO NA LEI MUMCIPAI-
]N" 3.12 DE 23 DE JUNHO DE 20I5. QUE VERSA SOBRF,

o pLANo lvtuNtcrpAL oe eouceç'Ào.

O PREFEITO MLTNICIPAL DE APUI. ESTADO DO AMAZONAS, no uso de suas atribuiçôes
quc'lhe são oonfbridas por Lei, FAÇO SABER que a Cârnara Municipal de Vereadores aprovou e

r:u SANCIONO a seguinte Ler:

Art.lo. Fica instituída a Política Educacional de Escola em 'fempo Integral, já anunciada, na

legislação educacioml brasileira, abrangida eíR nossa Constituiçâo FedeÍal, nos âÍtigos 205, 20ó

e 227: no [jstatuto da Criança e do Adolescente (Lei n' 8.0ó9/1990), na [,ei de Diretrizes e Bases

da Educação Nacional (Lei n'9.i94i 199ó). nos artigos 34 e'87: no Plano Nacional de Educação
(Lei n' 13.005i2014) e no Fundo Nacional de Manutençào e Dcsenvolvimento do Ensino Básico
c de Valonzação do Magisterio (Lei n. 14. I I 3,'2020 ),na Lei 1.1.6,10, de 3 I de julho de 2023. a qual

insütui o Prograrna Escola em Tempo lnregrai. e em especial na Lei Municipal N" 342 de 23 de
junho de 2015, que aprova o Plano Municipal de Educação, e a Lei n'018 de l5 setembro de 1998

que criou o Conselho Municipal de Educação.

Art. 20- A educação integral na rede municipal proporcionará aos alunos o auxílio no

desenvolvimento e na aprendizagem do sujeito nas dimensões: intelectual, emocional, social,
esportiva, cultural, anísticas, de liderança, científica e tecnológica contn-buindo com a

independência pessoal dos estudantes desde a Educação Inlantil até o 9' (nono) ano do Ensino
Fundamental.

DACONCEPÇÃO Or CeSrÃO EDUCACIONAL

Art.30. - A Escola em Tempo Integral terá o apoio das seguintes funções e equipes profissionais:

I - Equipe de gestâo pedagógica e administrativa;

ll - Coordenadores pedagógicos;

III - Professores das iáreas de conhecimento e dos componentes cuÍriculares da base comum
e parte diversiticada:

IV - Monrtores de Atividades diversiticadas:

V - Prolissomis & spoio mulüfuncional e atendime o a edua{ão inclusiva,

M - Coordenador(a) de prqjetos;

VII - Assessorias Pedagógicas e itinerantes;

§1' As atividades educativas desenvolvidas nos qspaç{Js de-r Bscolas em Tempo Inregral
são de responsabilidade de toda equipe da escola.

§ 2" Os profissionais monitores e coordenadores de projetos, poderâo contribuir no

desenvolvimento do currículo dentro e fora da escola, sob a orientação das politicas de educação
desenvolvidas pela Secretaria da Educação e projetos elaborados no interior da própria instituição
de ensino
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§3'O corpo docente e demais profissionais que atuarão na Escola em Tempo Integral
participarão de Programa de Formação Continuada, especifica oferecidos para este fim.

Art. 40 A geslgo desenvohida será pautade na colegialidade de natlseze pertrcipetiva. cmpersüva
e transpârente. adotando procedimentos que garantam a participação da equipe escolar nas

tomadas de decisôes pedagógicas e administrativas, de forma a contribuir com a autonomia da
escola, assegurando o pluralismo de ideias e decisões que vrabilizem a qualidade social da
educação escolar.

DA ORGANIZAÇÃO CTIRRICULAR

Art. 50. O curriculo das Escolas em Tempo lntegral, será regulamentado pelo Conselho Municipal
de Educação, Lei 018/98 de 15 de setembro de 1998, e contemplará atividades educativas
dilbrenciadas no campo das ciências, nos diÍ'erentes tipos de linguagens, cultural, social, esportiva,
tecnológicas, artisticas, liderança, presenação do meio ambiente, píoltxrçâo & saide, e{ur;ação
finanoeira, estudo do lugar, entre outras, articuladas às áreas do conhecimento e aos componentes
curriculares, que venham contribuir para o desenvolvimento pleno do estudante.

Parágrafo Único, A operacionalização do currículo ocorrerá de lbrma integralizada e

diversificada. atraves de matriz flexivel, composta da Base Nacional Comum Curricular e Parte

Diversiflcada, respeitando a realidade local e se desenvolverá com a participação e a presença

conlinua dos estudantes, professores, equipe de gestão e de todos os membros da comunidade
escolar, e em todos os espaços e tempos da escola.

Art. óo. As Matrizes Curriculares de Referência para organização do trabalho pedagógico devem

ser desenvohidas de acordo com as Dirarizes Ctnriculares Nacionais.

DO FT N(]IONAlII'N'IO DA ES('OI,A NIT NI('IPAL ENI'I'Í]NIPO IN-I'T](;RAL

Art.70. O horário de funcionamento, a carga horária semanal de estudos e as atividades
pedagógicas das unidades escolares na oferta de Educação Integral. na rede municipal,
compreendem:

§ I " A carga horária semanal total corresponderá no mínimo a 35(trinta e cinco) horas/aulas.

§2o A carga hoúria diária corresponderá a 7 horas de efetivo trabalho pedagógico, perfazendo um
total anual de L,100h, çonforme matriz curricular,

DO PUBLICO ALVO E DA PRIORIDADE DE MATRíCI.]LA

Art.8 o. Terão prioridade à matricula na Redc Pública de Ensino Municipal em Tempo Integral.
os estudantes já matriculados na reÍêrida unidade escolar.

Parágrafo Único. A oferta de matriculas deve atender ao calendáno disposto pela Secretaria
Municipal de Educação, seguindo os demais critenos e normas estabelecidas nos instrumentos
legais pela referida pasta e pelo Conselho Municipal de Educação.

DIR-ETRIZES PA-R-{ A INTERSEToRIALIDADE E A ARTI('IILAÇÃo (]oM o
TERRITÓRIO

Art.l0o- A educação integral pressupõe que o currículo coloque o pleno desenvolvimento do
estudante como loco. lsso exige práticas de gestão pedagógicas contextualrzadas e inovadoras, que

crianças. adolescentes ejovens sejam sujeitos ati\os no seu proccsso de aprendizagem Para isso

as escolas que vierem a oferecer Educação em Tem;xr Integral deverão ter um plano escolar
próprio o qual refletirá as concepções da proposta pedagógica e disciplinará as norrnas e pnncipios
de organização. o mesmo contempl como
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l- Apresentar os fins e os objetivos da educaçào integral da escola em tempo integral.
acrescidos dos objetivos de cada etapa e modalidade de ensino oferecido:

Il- Caberá à Escola em Tempo Integral, fundamentar a concepção de proposta

curricular para a educaçâo integral nesta escola, a integração das áreas do
conhecimento, dos componentes curriculares, projetos da parte diversilicada,
planos de estudo que contemplem a maÍriz curricular adotada, planos de trabalho
dos professores e demais protissionais;

III- Competirá a escola. elaborar o plano pedagógico utilizado pela mesma;
IV- Explicitar m c.oncepções de ser humano e sociedade, da Escola de Edtrcaçào ern

Tempo Integral e da respectiva proposta pedagógical

Art.l lo- Para a consecução da Politica Municipal de Educação em Tempo Integral a Secretana
Municipal de Educação, poderá celebrar convênios, parcerias, processo seletivo. contratação de
serviços emergenciais. de cooperaçào tecnica com insütüções públicas e privadas. Íirmar termos
de cooperação com organismos e instituições nacionais, intemacionais.

Art.l20- Para fins desta lei, consideram-se atividades complementares o âmbito da política
Municipal de Educação em Tempo Integral, as atividades culturais, sociais, esportivas, artisticas.
cientiÍicas ou tecnológicas, ambientais, liderança e as de apoio pedagógico como alÍàbetização e

l€tÍarne o. entre o{rtras, desenvolvidas de tbrma presencial dentro oü fora da unidade escolar,
destinadas a melhoria do aproveitamento escolar, ou ennquecimento do curriculo e ao
desenvolvimento intelectual, social, fisico, emocional c cultural do estudante, dessa forma:

l- As atividades complementares do currículo diversificado, serão desenvolvidos
tambem pelos proiessores que trabalham o currículo comum;

II- As Escolas Municipais em Tempo lntegral terão metas e resultados a serem

alcançados de aconlo com os indicadores de qualidade estabelecidos pelo
Ministerio da Educação, Secretaria de Educação a paíir dos dados apresentados
pelas avaliaçôes intemâs e externas.

Art.l3o- A Escola em Tempo lnlegÍal psÍâ ums Educaç5o Intcgral no sigema municipol de elsino
terá como principais objetivos:

I- Ampliar o acesso à educação, oferecendo uma educação de qualidade em periodo
integal;

II- Mobilizar a efetivação de currículos e metodologias capazes de elevar os

indicadores de aprendizagem dos estudantes em todos os seus aspectos e

características enquanto indivíduos, caberá a escola elaborar estrategias
curriculares;

III- Promover a inclusão social, criando um ambiente inclusivo, acolhedor que valorize
a diversidade:

IV- Adequar as condições gerais para o cumprimenlo do curriculo, enriquecendo e

diversificando a ofeÍa das diferentes abordagens pedagógicas;
V- Atender os estudantes nas suas diferentes potencialidades e dificuldades,

procurando desenvolver habilidades para construçâo de conhecimentos e
desenvolvimento humano;

Vl- Proporcirxnr atençào e proleção à infância e a adolesoôrcia;
Vll- Estimular o aprimoramento da formação profissional dos profissionais da

educação, objetivando o desenvolvimento de metodologias e de estrategias com a

Íinalidade de tornar o processo de ensino - aprendizagem mais eficiente em termos
quantitativos e qual itativos;

VIll- Promover o protagonismo inÍhnto-juvenil, estimulüdo o engajamento e a
participação ativa dos estudantes no curriculo ormal e parte diversificada
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Parágrafo único- Fica autorizado(a) o (a) Secretário(a) de Educaçào Municipal. expandir
portarias com a devida âutorizaçâo para implantação do ensino em tempo integral nas escolas
contempladas.

Art.l40- As escolas que vierem a oferecer educação em tempo integral deverão constituir um
plano escolar próprio, com sua proposta pedagógica, bem como para estabelecer norrnas e

principios voltados à organização, observadas as seguintes diretrizes:

l- Apresentar os fins e objetivos da educação integral na escola em tempo integral.
acrescidos dos objetivos de cada etapa e modalidade de ensino oferecidos.

ll- As escolas deverão fundamentar a concepção de proposta curricular para a

educaçào integral na escola, bern como a integração das áreas dos conhecimentos e
dos componentes curriculares da Base Nacional Comum Curricular, pro.ictos

voltados ao desenvolvimento çlessoal, competências socioemocionais. planos de
estudos que contemplem a matriz curricular adotada e planos de trabalho dos
proÍbssores e demais profissionais da educação que integrem o ambiente escolar.

Art.l50- A Secretaria Municipal de Educação, deverá criar pr«ljetos de educação integral, o qual
servirá de base para que as escolas efetivem seus projetos educacionais, observadas suas
particularidâdes locais e da comunidade escolar a qual está inserida.

Art.l60- As escolas que se tornarem integrais poderão realizar a mudança da nomenclatura para:

Escola Municipal em Tempo Integral (EMTI), registrando a mudança no Censo Escolar e

tlocumentos próprios do municipio a saber.

D-4,S DISPO$ÇOES rrXUS

Art. l7o. As Escolas Munrcipais em Tempo lnlegral terâo metas e resultados a serem alcançados
de acordo com os indicadores de qualidade estabelecidos pelo Ministerio da Educação (MEC), e
Secretaria Municipal de Educação a partir dos dados apresentados pelas avaliaçôes intemas e
externas.

Art. l80. As Escolas Municipais da Rede de Ensrno do Município de Apui - Am, organizadas em
Tempo lntegral serão monitoradas semestralmente pelo Conselho Municipal de Educação visando
a me lhoria do processo de gestâo pedagógica e administrativa.

Parágrafo ilnico. Os s€grsentos que compõem a comunidade escolar da Rede Municipal em
tenlpo IntegÍal serão submetidos ao acompanhamento e à avaliaçào peíódica em colegiado pela
gestão escolar, equipe de Coordenadoria das Esoolas e Diretoria Tecnico/Pedagógica.

Àrt. l90. As diretrizes, os procedirnentos e a lorma de organização da Escola Municipal em Tempo
lntegral serâo orientadas por meio de um Manual de Orientaçâo organizado pela Secretana
Municipal de Educação e apreciado pelo Conselho Municipal de Educação.

Art. 20". O Conselho Municipal de Educação. como Orgào Normativo, acompanha e normatiza
todos os atos de funcionamento da Educação em Tempo lntegral no âmbito da Rede Municipal de
Ensino.

AÍ.21 o. - Os casos omissos serão dirimidos pela Secretaria Municipal de Educação, junto ao
Conselho Municipal de Educação, gestão administrativa e pedagógica da Rede Municipal de
Educação.

Arl,22 o. A implementação da Escola em Tempo Integral em Apuí. contará com recursos
prolenientes de dil'ersas l-ontes. como orçamento públ ico municipl, programas lêderais de
educação em periodo integral e p
governamentais.

arcenas c icratrva pflvada e organizações não



( ...G. 2r íJ,J
ESTADO DO AMAZONAS

PREFEITURA MUNICIPAL DE APUÍ
GABINETE DO PREFEITO

Art,23 o. São peÍtes lntêgÍantes desta lei:

I - O Anexo I, Anexo ll, e o Anexo lll.

Art.24 o. - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação

G,\BINETE DO PREIII,]ITO DT] ,\PTII. I8 DI' SE-I'EIIIBRO DI] 2021.

1t.\R(',o ANTONIO LISE
de Apuí
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ANEXO - I

onntNtçÕes DAs FONTES DE I-INANCIAMENTO oe porÍrl«:e

Sabemos que historicamente o acesso à educação no Brasil foi marcado por profunda exclusão e

desigualdarte, relegando determinados s€gmentos da população à margem desse proces-so.

Conliontando cssa realidade. a sociedade civil, organizaçôes e movimentos sociais têm se

mobilizado ao longo dos anos na reinvindicaçào de direitos educacionais. Tais iniciatiras
desencadearam avanços legislativos signilicativos na Constituição Federal Brasileira (1988,1 e a
Lei de Diretrizes e Bases da Educação Brasileira n" 939196.

Nesse pcrcurso, o programa Escola em Tempo Inlegral, estabelecida pela Lei n'' 14.640, de 3l de
julho de 2023. representa uma estrâtegia do Governo Federal, provida de fomento Ílnanceiro c
apoio tecnrco, visando alcançar a meta 6 do Plano Nacional de Educaçâo (PNE) l0l4-2024 (Lei
n" 13.005/2014). Essa iniciatil'a aspira promover a criação de matriculas na educação básica em
tempo inlegral. Buscando garantir o direito a cducação integral e huscar garantir o direito a

educação de qualidade, inclusiva, equitaúva, sustentável e democrática para todos os estudantes.

GAIII\},'I'E DO P Í]I'I'O DT] APT i. I8 DE SETE}IBRO D[, 202{.

MARC
P

,TN]'ONIO LISE
to de Apuí
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ANEXO _ II

pntrucípto DA tNTERSEToRtALTDADE

À obserlaçào do principio da intersetorialidade é essencial para garantir urna gestão mais eficienle. A troca

de informações e amculação entre as diversas politrcas públicas deve ser garanüda por rneio de

procedirnentos e estratégias a serenl delinidos de acordo com a realidade do lt{unicipio de Apui- Anr.

(;^BtNE'I ]t t)O F-t tL'o DE ,\Ptit, l8 DE Sll'l'EllIBRO Dll 2024.

\1.\ Ali'tONlO LlSu
de Apuí
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r:srR.tr'í:Grrs DE \ro\t toRAlrE\To r .* rl.teç io

De acordo com a Portaria n" 2.03612023, o MEC. em colaboraçào com os entes federativos planejará a

Avúaçâo tnstitucioual Participativa dâ FÀrcâçâo tntegral em TeÍnpo lntqrat a para isso, iní con§derar
dois pontos fundamentais: a definição dos indicadores de referência para a avaliação e a disponibilização
dos materiais orientadores paÍa a realizaçào da avaliação nas secretarias. Caberá a Secretaria Municipal de

Educaçào:

l- A orientação e o apoio às unidades educacionais para que operacionalizem
a avalido com a cununidadel

II- A sistematização dos dados de avaliação institucional de suas unidades

educacionais, a partir dos registros de cada escola;
III- Planejamento de ações orientadas para a melhoria da ofefia de Educação em

Tempo Integral.

ll a cada unidade educacional deverá:

I- A organização do processo de avaliaçâo:
I I- A promoção de processos adequados de cliálogo( reuniões ) sobre a percepção

ds cdr*sção cm tempo iúegÍall
Ill- O registro das informações e dos resultados do processo de avaliação;
IV- Melhoria continua da proposta pedagógica;

V- Elaboração de planos e ações realizadas na escola.

GÂIiI\E-I'[ DO I)E APTII . I8 DE SETT]NIBRO D},202{.

M,\R ,\NTONIO LISE
P de Âpuí


